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GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL

1. Súmulas do STF e STJ:

2. Súmula Vinculante 5/STF, de 16.5.2008: “a falta de defesa técnica por advogado em processo administrativo 
disciplinar não ofende a Constituição”.

3. Súmula 392 STF: O prazo para recorrer de acórdão concessivo de segurança conta-se da publicação oficial de 
suas conclusões, e não da anterior ciência à autoridade para cumprimento da decisão.

4. SÚMULA 674/STJ: A autoridade administrativa pode se utilizar de fundamentação per relationem nos 
processos disciplinares. (PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/11/2024, DJe de 25/11/2024)

5. SÚMULA 672/STJ: A alteração da capitulação legal da conduta do servidor, por si só, não enseja a nulidade 
do processo administrativo disciplinar. (PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/9/2024, DJe de 16/9/2024)

6. SÚMULA 665/STJ: O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame da 
regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou 
manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada. (PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2023, DJe de 14/12/2023)

7. SÚMULA 651/STJ: Compete à autoridade administrativa aplicar a servidor público a pena de demissão em 
razão da prática de improbidade administrativa, independentemente de prévia condenação, por autoridade judiciária, à perda da 
função pública. (SÚMULA 651, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 21/10/2021, DJe 25/10/2021)

8. SÚMULA 650/STJ: A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor 
pena diversa de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no art. 132 da Lei n. 8.112/1990. (SÚMULA 650, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/2021, DJe 27/09/2021)

9. SÚMULA 641/STJ: A portaria de instauração do processo administrativo disciplinar prescinde da exposição 
detalhada dos fatos a serem apurados. (SÚMULA 641, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/02/2020, DJe 19/02/2020)

10. SÚMULA 635/STJ: Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data em 
que a autoridade competente para a abertura do procedimento administrativo toma conhecimento do fato, interrompem-se com
o primeiro ato de instauração válido - sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar - e voltam a fluir por inteiro, após
decorridos 140 dias desde a interrupção. (SÚMULA 635, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2019, DJe 17/06/2019)

11. SÚMULA 633/STJ: A Lei n. 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial para a
revisão de atos administrativos no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, de forma subsidiária, aos
estados e municípios, se inexistente norma local e específica que regule a matéria. (SÚMULA 633, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 12/06/2019, DJe 17/06/2019)



12. SÚMULA 611/STJ: Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é
permitida a instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-dever de
autotutela imposto à Administração. (SÚMULA 611, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2018, DJe 14/05/2018)

13. SÚMULA 592/STJ: O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar só causa
nulidade se houver demonstração de prejuízo à defesa. (SÚMULA 592, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/09/2017, DJe
18/09/2017)

14. SÚMULA 591/STJ:   É permitida a prova emprestada no processo administrativo disciplinar, desde que
devidamente autorizada pelo juízo competente e respeitados o contraditório e a ampla defesa. (SÚMULA 591, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 13/09/2017, DJe 18/09/2017)




